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Protocolo decisório do juiz 
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• Substância sobre a 
forma? 

 

• Propósito Negocial? 

 

• Planejamento 
“agressivo”? 

 

• Normal geral 
antielisiva?  



Algoritmo Hermenêutico (Ivo Gico Jr.)  



PROTOCOLO PARA TOMADA DE DECISÃO 
EM PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO 
INTRODUÇÃO (Paulo Bigolin) 

• Objetivo geral: 

 

 

 

• Propor a elaboração do protocolo para tomada de decisão, com o 
fim de se determinar a licitude e a legitimidade de determinado 
planejamento tributário, obtendo a sua validade jurídica e 
proporcionando a redução ou eliminação de incertezas em 
relação à sua descaracterização, requalificação, ou 
desconsideração pela fiscalização tributária. 

 

 

 

 

 



PROTOCOLO PARA TOMADA DE DECISÃO 
EM PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO 
INTRODUÇÃO 

• Fatores de influência para a elaboração do protocolo para tomada de decisão em 
planejamento tributário: 

 

• Decisão do contribuinte baseada na racionalidade custo-benefício e na 
maximização de resultados (CARVALHO, Cristiano. Teoria da Decisão Tributária. 
São Paulo: Saraiva, 2013, p. 26). 

 

• Complexidade do sistema jurídico-tributário; 

 

• Custos de conformidade e custos de transação; 

 

• Falta de cooperação entre contribuintes e fiscalização; 

 

• Elevada carga tributária brasileira. 

 

 

 

 

 



PROTOCOLO PARA 
TOMADA DE DECISÃO 
EM PLANEJAMENTO 
TRIBUTÁRIO – Paulo 
Roberto Bigolin, 
Mestre em Direito pela 
Unisinos (2018) 
INTRODUÇÃO 

 

• Fatores de influência para a elaboração do 
protocolo para tomada de decisão em 
planejamento tributário: 

 

• Predominância de aspectos subjetivos, 
imprevisíveis, e aleatórios nas atuações 
fiscais e operações de 
desconsideração, desqualificação ou 
descaracterização de planejamentos 
tributários; 

 

• Insegurança jurídica e assimetria 
informacional dos Tribunais 
Administrativos (CARVALHO, Cristiano. 
Teoria da Decisão Tributária. São 
Paulo: Saraiva, 2013, p. 236); 

 

• Utilização imprópria de teorias de 
combate à elisão fiscal e da cláusula 
antielisiva. 

 

 

 



PROTOCOLO PARA TOMADA DE DECISÃO 
EM PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO 
INTRODUÇÃO 

• Finalidade do protocolo para tomada de decisão em planejamento tributário: 
 

• Minimizar riscos e incertezas ocasionados pela implementação de 
planejamento tributário; 
 

• Reduzir custos tributários e custos de transação; 
 

• Conferir previsibilidade e segurança à decisão do contribuinte, de forma 
a aperfeiçoar a cooperação com a fiscalização; 
 

• Determinar a licitude e legitimidade de planejamentos tributários, 
buscando-se eliminar ou reduzir operações de descaracterização, 
requalificação, ou desconsideração; 
 

• Gerenciar riscos da elisão fiscal e do planejamento tributário. 
 
 
 



PROTOCOLO PARA 
TOMADA DE 
DECISÃO EM 
PLANEJAMENTO 
TRIBUTÁRIO 
INTRODUÇÃO 

Problema: 

•Quais são as condições fáticas e jurídicas para conferir legitimidade e licitude ao 
planejamento tributário no cenário de aplicação de um protocolo para tomada 
de decisão? 

Hipótese: 

Com a aplicação do protocolo, a confirmação da legalidade e da 
legitimidade de planejamentos tributários pode ser obtida em 
razão do preenchimento de todas as etapas estabelecidas no 
protocolo para tomada de decisão em planejamento tributário, 
com a correspondência dos elementos de validação relacionados 
na coluna “elemento” ao subitem “sim”, da coluna “status. 



PROTOCOLO PARA TOMADA DE DECISÃO 
EM PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO 
INTRODUÇÃO 

• Objetivos específicos: 

 

• Levantar as fontes de evidência dos elementos de validação do protocolo a 
partir da análise das teorias de combate à elisão fiscal;  

 

• Levantar as fontes de evidência dos elementos de validação do protocolo com 
base na jurisprudência do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) e 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ): 

 

• Levantamento de decisões sobre planejamento tributário e interpretação 
da cláusula antielisiva (art. 116, paragrafo único, CTN); 

 

• Lapso temporal de pesquisa compreendido entre os anos de 2001 e 2016. 

 

 

 

 

 

 



PROTOCOLO 
PARA TOMADA 
DE DECISÃO EM 
PLANEJAMENTO 
TRIBUTÁRIO 
INTRODUÇÃO 

• Objetivos específicos: 

 

• Aplicar o protocolo para 
tomada de decisão em 02 
(dois) casos de planejamento 
tributário para análise dos 
aspectos positivos e negativos 
entres eles, passíveis de serem 
gerenciados e minimizados; 

 

• Confrontar os resultados da 
aplicação do protocolo para 
tomada de decisão, buscando 
caracterizar a licitude e a 
legitimidade do planejamento 
tributário implementado. 
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